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SUA FUNDAMENTACAO EXCLUSIVAMENTE NESTE — NULIDADE

RESUMO

- ... Quer me parecer, entretanto e "data venia", que a MM. Juiza ndo podia, jamais, fundar o seu
convencimento exclusivamente no inquérito policial, cujas provas, ao que se sabe, sdo meramente
subsidiérias. - Esse, salvo engano, vem sendo o entendimento do colendo STF: "O inquérito policial ou
militar pode conter provas diretas ou indiretas que néo infirmadas por elementos colhidos na instrucéo
criminal, demonstrem procedéncia da acusacao, justificando a convicg¢éo livre do Julgador ("RTJ", 75/46 a
50) ("CR". 1.312-3/RJ, "DJU", de 07-11-78/8.823). "A prova da alegacao incumbe a quem a fizer, é o
principio dominante em nosso Cadigo. Oferecida a dendncia, cabe ao Ministério Pablico a prova do fato da
autoria; compete-lhe documentar a existéncia concreta do tipo ("nulum crimen sine tipo") e de sua realizagao
pelo acusado". "Este também tem a seu cargo o "onus probandi". Com efeito, se ele invoca urna causa
excludente de antijuridicidade (legitima defesa, p. ex.) ou da culpabilidade (v.g. erro de fato), incumbe-lhe
prova-la. Nao apenas isso: a ele cabe ainda o 6nus se alega ndo estar provada a existéncia do fato"
(MAGALHAES NORONHA, "Curso", 1964, pag. 119). - Ora, a absolvicdo sumaria exige prova liquida e certa,
mesmo porgue subtrai o réu do Jari, que é o seu Juiz natural e isso, a evidéncia, ndo esta ocorrendo "in
casu", em que nao se produziu prova de espécie alguma. - Como escreve JOAO MENDES, invocado por
ALIPIO SILVEIRA, em sua "Hermenéutica", vol. I, 1968, pag. 323, "e, mesmo as testemunhas inquiridas na
Policia, salvo as do flagrante, as do corpo de delito e as de prevengédo, ndo tém, para qualquer efeito legal,
eficacia alguma, se ndo forem os seus depoimentos reiterados perante o Juiz da culpa. Assim as testem
unhas do inquérito policial, por isso mesmo que néo sao judiciais, ndo podem ter valor probatério, nem
mesmo valor judicial, para a prondncia, mas simples valor preventivo". - A licdo € pertinente, salvante a sua
subsidiariedade, a que ja fizemos referéncia. - E claro, pois, que sentenca baseada ta0-s6, em prova dessa
natureza €, simplesmente, nula, por faltar-lhe a necesséria e indispensavel fundamentacéo. Julgado em
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EMENTA
Sentenga baseada somente em prova produzida na fase policial é simplesmente nula, por falta da
indispensavel e necessaria reafirmacao na instrucéo criminal.
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